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PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO. TRIBUNAL

DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ. VIOLAÇÃO AO SISTEMA

DE PONTUAÇÃO. RESOLUÇÃO CNJ Nº 106/2010.

RECONHECIMENTO DA INJURIDICIDADE DO PROCEDIMENTO DE

ACESSO AO CARGO DE DESEMBARGADOR PELO CRITÉRIO DE

MERECIMENTO. CONFIRMAÇÃO E MANUTENÇÃO DO

PROCEDIMENTOS. SEGURANÇA JURÍDICA. MODULAÇÃO DOS

EFEITOS DA DECISÃO. EFEITOS PROSPECTIVOS. PARCIAL

PROCEDÊNCIA. 

1. A questão posta nos autos cinge-se em perquirir se o TJPR, por ocasião

do procedimento de promoção por merecimento ao cargo de desembargador,

teria se furtado em dar cumprimento à Resolução CNJ nº 106/2010. 

2.  Constata-se que o Tribunal vem reiteradamente descumprindo as normas

da Resolução CNJ nº 106/2010, ao não seguir o sistema de pontuação para a

aferição do merecimento no caso em exame. Na oportunidade dos autos,

verifica-se que não houve qualquer atribuição de pontos aos critérios

dispostos no art. 11 da Resolução CNJ 106/2010, o que deixou a “votação”

extremamente subjetiva na aferição do merecimento do juiz que alçou ao

cargo de desembargador e do terceiro nome para compor a lista tríplice,

configurando-se a volta ao sistema de votação nominal. 

3. “A Resolução/CNJ nº 106, de 2010, baniu o sistema de votação nominal

nas promoções por merecimento, sendo necessário que cada desembargador

votante apresente, de forma fundamentada, sua nota, para cada candidato em

cada um dos critérios de avaliação previstos nos artigos 5º a 9º do referido
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ato normativo. (Art. 4º e 11 da Resolução/CNJ nº 106, de 2010)” (CNJ -

PCA - Procedimento de Controle Administrativo -

0004495-97.2012.2.00.0000 - Rel. JORGE HÉLIO CHAVES DE

OLIVEIRA - 162ª Sessão Ordinária - j. 05/02/2013 ). 

4. “Na sessão administrativa de votação, é imperioso que os

desembargadores votantes explicitem, de forma suficiente e fundamentada,

os motivos de sua convicção na avaliação dos critérios objetivos de

merecimento de juízes inscritos no processo de remoção. A simples

atribuição de notas, sem qualquer justificativa, não é suficiente para atender

à exigência constitucional e da Resolução 106 do CNJ” (CNJ - PCA -

Procedimento de Controle Administrativo - 0006117-12.2015.2.00.0000 -

Rel. GUSTAVO TADEU ALKMIM - 30ª Sessão Extraordinária - j.

04/10/2016 ). 

5. O mero ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade contra a

Resolução CNJ nº 106/2010, por si só, não implica no afastamento da

obrigatoriedade da aludida norma, que deve ser cumprida de forma integral

até que seja revogada, substituída por outra Resolução do CNJ ou suspensa

ou anulada pelo Supremo Tribunal Federal. 

6. Não há dúvidas de que a Resolução CNJ nº 106/2010 se encontra em

pleno vigor e deve ser obrigatoriamente seguida administrativamente por

todos os Tribunais de Federação, com exceção do próprio Supremo

Tribunal, conforme sabidamente os termos do art. 103-B, § 4º, inc. I, da

CF/88 e das decisões na ADI 3367, de relatoria do Ministro César Peluso, na

ADC 12, de relatoria do Ministro Ayres Britto.

7. A despeito do reconhecimento da injuridicidade da promoção por

merecimento ao cargo de desembargador, não se pode desprezar que se trata

de procedimento consolidado há 8 anos, o qual pode ser creditado à própria

insubordinação do TJPR, ao assentimento tácito dos magistrados

paranaenses e a falta da devida fiscalização deste Conselho Nacional de

Justiça.

8. Opção pela confirmação e manutenção do ato administrativo, com o fim

de não trazer maiores prejuízos para a administração judiciária e,

principalmente, para os jurisdicionados, e de proteger a segurança jurídica e

a proteção da confiança legítima. Medida já acolhida no Supremo Tribunal

Federal (ACO 79, Rel. Ministro Cezar Peluso, Tribunal Pleno, j.

15.03.2012).

9. Esta Corte Administrativa em diversas oportunidades já se utilizou do

instituto da modulação dos efeitos para dar a melhor solução possível ao
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caso concreto posto nos autos. Precedentes: PP 0001501-62.2013.2.00.0000

- Rel. Maria Cristina Irigoyen Peduzzi - 31ª Sessão Extraordinária - j.

18/10/2016; PCA 0007428-43.2012.2.00.0000 - Rel. Gilberto Martins - 24ª

Sessão (EXTRAORDINÁRIA) - j. 12/12/2014; CONS

0003094-63.2012.2.00.0000 - Rel. Guilherme Calmon Nogueira Da Gama -

184ª Sessão - j. 11/03/2014)

10. Reconhecimento da injuridicidade do procedimento atacado, mas com a

sua confirmação e manutenção, modulando-se os efeitos da decisão para que

o TJPR dê integral cumprimento à Resolução CNJ nº 106/2010, de forma

prospectiva, ou seja, a partir da publicação do acordão desta demanda

administrativa, atingindo, inclusive, os procedimentos de promoção por

merecimento eventuais em curso, que ainda não se tenha findado a votação

do procedimento.

 

11. Parcialmente procedente.

 

 

 

 ACÓRDÃO

Após o voto do Conselheiro vistor, o Conselho, por maioria, julgou parcialmente procedente o pedido,
nos termos do voto do Relator. Vencidos os Conselheiros Luciano Frota e Márcio Schiefler Fontes que
julgavam procedente. Plenário Virtual, 4 de outubro de 2019. Votaram os Excelentíssimos Conselheiros
Dias Toffoli, Humberto Martins, Aloysio Corrêa da Veiga (então Conselheiro), Iracema Vale, Rubens
Canuto, Valtércio de Oliveira, Márcio Schiefler Fontes, Fernando Mattos (então Conselheiro), Luciano
Frota, Maria Cristiana Ziouva, Arnaldo Hossepian, Maria Tereza Uille Gomes e André Godinho (então
Conselheiro). Não votaram os Excelentíssimos Conselheiros Henrique Ávila e, em razão da vacância dos
cargos, um dos representantes da Ordem dos Advogados do Brasil.

 

RELATÓRIO 

1.                                         Trata-se de procedimento instaurado por GIL FRANCISCO DE PAULA XAVIER

FERNANDES GUERRA E OUTROS, todos magistrados, em face do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DO PARANÁ, com o fim de anular a sessão administrativa do TJPR (10.09.218) que deliberou

sobre a promoção por merecimento a cargo de desembargador.
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2.                     Em apertada síntese (Id 3359691), os requerentes alegaram que o TJPR não cumpriu a

Resolução CNJ nº 106/2010 na promoção realizada no dia 10.09.2018, que alçou o juiz de Direito

Rogério Etzel ao cargo de desembargador, porquanto não teria havido qualquer critério objetivo para a

aferição do merecimento dos concorrentes ao cargo de desembargador. Aduziram que, na oportunidade,

para a composição da lista tríplice para a promoção ao cargo de desembargador pelo critério do

merecimento, o Tribunal teria designado 2 magistrados (Rogério Etzel e Elizabeth França Rocha) por

“aclamação”, porquanto eram remanescentes de outras listas, e 1 (Fabian Schweitzer) por

“eleição”.  Requereram, liminarmente, (1) a suspensão parcial dos efeitos da sessão administrativa do

Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, realizada em data de 10/09/2018, no que tange

exclusivamente às deliberações da promoção por merecimento ao cargo de desembargador e (2) a

determinação para que o Tribunal refaça o procedimento de acordo com a Resolução CNJ º 106/2010

CNJ.

3.                     Em sua primeira manifestação, o TRIBUNAL defendeu que não estavam presentes os

requisitos para a concessão de medida de urgência, uma vez que foi dado posse ao agora desembargador

Rogério Etzel, que integra a 12ª Câmara do TJPR. Ressalta também que “neste momento não há vaga

”. No mérito, afirma que estáaberta apta a ser imediatamente ocupada em decorrência de promoção

cumprimento os critérios dispostos na Resolução CNJ nº 106/2010.

4.                     O Desembargador Rogério Etzel (Id 3478306) defende que não houve mácula à Resolução

CNJ nº 106/2010, quando da sessão administrativa atacada, e que sua promoção era obrigatória em razão

de ter figurado 3 vezes consecutivas em lista de merecimento (art. 93, II, a, da CF/88). Pontua que este

procedimento foi instaurado 46 dias após o ato impugnado e que exerce a suas funções desde então, ou

seja, 10 de setembro de 2018.

7.                     O procedimento de promoção pelo critério de merecimento encontra-se acostado a partir

do Id 3478309. A partir do Id 3482166 encontram-se os arquivos de vídeos da sessão administrativa do

Pleno do TJPR realizada em 10.09.2018

8.                                         Pela Decisão Id 3484983, indeferi o pedido liminar, por entender que não estavam

presentes os requisitos acauteladores, e determinei a intimação dos requerentes para alegações finais e o

TRIBUNAL para que intimasse os juízes Elizabeth França Rocha e Fabian Schweitzer com o fim de,

querendo, se manifestar nos autos.

9.                     Em alegações finais, os requerentes reiteraram os termos da exordial e aduziram não haver

justificativa plausível para que a Resolução TJPR 03/2010, que fora editada com o fim de dar

cumprimento à Resolução CNJ 106/2010, não seja cumprida (Id 3499267).

10.                   Os juízes FABIAN SCHWEITZER e ELIZABETH MARIA DE FRANÇA ROCHA se

manifestaram pela Petição Id 3504562, oportunidade em que defenderam a regularidade do processo

administrativo de promoção por merecimento a cargo de desembargador do TJPR, além de arguirem a
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preclusão do pedido, uma vez que a sessão se deu em 10.09.2018 e a impugnação perante o CNJ em

25.10.2018, e a situação consolidada, por causa da posse do desembargador.

11.                                     O TRIBUNAL ressaltou que, em cumprimento à Resolução CNJ nº 106/2010, foi

disponibilizado aos desembargadores votantes, com antecedência, o histórico de cada um dos magistrados

requerentes à promoção (boletim de produtividade e ficha funcional que contem cursos, elogios e demais

informações). Ademais, pontuou que com a interposição da ADI 4510 (em trâmite), perante o Supremo

Tribunal Federal, em 17.10.2011, motivou a suspensão da Resolução TJPR 03/2010, que dava

cumprimento à Resolução CNJ 106/2010. Contudo, afirma que o seu Regimento Interno (art. 377 e ss)

regulamenta a contento o procedimento para promoção por merecimento a cargo de desembargador (Id

3551917).

É o relatório.

 

 

 

 

 

VOTO. 

12.                   A questão posta nos autos cinge-se em perquirir se o TJPR, por ocasião do procedimento

de promoção por merecimento ao cargo de desembargador, ocorrida em 10.09.2018, teria se furtado em

dar cumprimento à Resolução CNJ nº 106/2010. 

13.                                     A Resolução CNJ nº 106/2010 inaugurou o sistema de pontuação para a análise do

merecimento nas promoções de magistrados e acesso aos Tribunais de 2º Grau. Com efeito, o art. 11 do

normativo deste Conselheiro, ao determinar a observância do sistema de pontuação, fê-lo com o intuito de

minorar as escolhas extremamente subjetivas na aferição do merecimento. 

Art. 11 Na avaliação do merecimento será utilizado o sistema de pontuação para

cada um dos 5 (cinco) critérios elencados no art. 4º desta Resolução, com a livre e

fundamentada convicção do membro votante do Tribunal, observada a seguinte

pontuação máxima: 

I - desempenho - 20 pontos;
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II - produtividade - 30 pontos;

III - presteza - 25 pontos;

IV - aperfeiçoamento técnico - 10 pontos;

V - adequação da conduta ao CEMN - 15 pontos.

Parágrafo único. Cada um dos cinco itens deverá ser valorado de 0 (zero) até a

pontuação máxima estipulada, com especificação da pontuação atribuída a cada

um dos respectivos subítens constantes dos arts. 5º a 9º.

.                       Na oportunidade, informo que o sistema de pontuação está com a previsão de ser mantido,

com pequenas adaptações e melhoramentos, na proposta de alteração da Resolução CNJ 106/2010, que

está em curso no procedimento Comissão nº 0003176-60.2013.2.00.0000, de minha relatoria.

14.                   Pois bem. Pelo que se pode notar dos áudios da sessão que culminou na nomeação do

agora Desembargador Rogério Etzel, não há dúvidas de que o TRIBUNAL não cumpriu as normas da

Resolução CNJ nº 106/2010. Com efeito, do procedimento administrativo SEI nº

0060234-42.2018.8.16.6000 (Id 3478518), verifica-se o total descompasso entre o procedimento traçado

em linhas gerais pela Resolução CNJ nº 106/2010 e o que fora apresentado na realidade dos fatos. Isso

porque o TJPR não levou em consideração os critérios definidos na Resolução CNJ nº 106/2010 a fim de

pontuá-los, o que desrespeita ao sistema de pontuação.

.                       Outrossim, da gravação da sessão administrativa do TJPR (Id 3482064), percebe-se que o

procedimento se inicia com a confirmação pelo Tribunal Pleno dos juízes Rogério Etzel e Elizabeth

Rocha, porquanto remanescentes de lista tríplice anterior, para compor a atual lista, o que resultou na

promoção ao cargo de desembargador do juiz Rogério Etzel, tendo em vista que fora a terceira vez

seguida que figurara na lista tríplice. Ato contínuo, iniciou-se a “eleição” para indicação de juiz para

compor a lista tríplice, com a condução de voto pelo Corregedor-Geral da Justiça do TJPR no seguinte

sentido:

Obrigado, senhor Presidente,   a fim depara a indicação de um terceiro nome,

compor a lista de merecimento de promoção ao cargo de desembargador, nós

termos 24 concorrentes, senhor Presidente. O material necessário ao exame desse

critério foi distribuído a todos os membros do Tribunal Pleno e ali, então, é

possível pesquisar praticamente toda a carreira dos concorrentes, a não ser a

produtividade que se resume em maior parte aos últimos 2 anos. Senhor

Presidente, como eu mencionei, há uma certa homogeneidade entre os

concorrentes na questão da produtividade e também pelo aspecto de que, com

exceção de 2 deles que justificam o atraso, os demais nenhum tem processo

concluso superior a 100 dias. A tarefa não é fácil, senhor Presidente, na escolha
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de um nome e eu me ative às recomendações do CNJ, nada obstante não

tenhamos ainda uma resolução que regulamente aquela determinação do

 Os colegas devem estar lembrados que o TribunalConselho Nacional de Justiça.

Pleno suspendeu a edição de uma resolução para regulamentar a promoção por

merecimento com base em critérios objetivos baseados em pontuação. Entendeu o

Pleno que, como há uma ação direta de inconstitucionalidade no Supremo

questionando essa resolução, nada obstante ausente liminar, prudente o nosso

Tribunal aguardar então uma decisão do Supremo a respeito. Apesar disso nós

temos critérios no nosso regimento interno e temos também, como eu mencionei,

a Resolução do Conselho Nacional de Justiça. E ali, então, são descritos os vários

aspectos que são considerados para a escolha de um nome na promoção por

merecimento. Então passa pelo desempenho, pela produtividade, pela presteza no

exercício das funções, pelo aperfeiçoamento técnico, adequação da conduta ao

Código de Ética da Magistratura, e depois ali são especificados nos itens

subsequentes. Com base nisso, senhor Presidente, eu primeiro fiz um exame

do desempenho dos concorrentes e já como mencionei há uma certa

homogeneidade, a produtividade de todos eles são boas, um ou outro se

destaca no aspecto, mas de modo geral todos corresponde aqui ao que se

espera de um magistrado. Mas na escolha de um nome, senhor Presidente, eu

também com base no Regimento Interno que diz que a avaliação desses

critérios deverá abranger a totalidade da carreira do magistrado requerente,

eu me inclinei para o nome do dr. Fabian Schweitzer e explico porquê, senhor

. Primeiro com relação à produtividade, como mencionei, é adequada.Presidente

Sua Excelência desempenha há 10 anos, na mesma câmara cível, um trabalho de

presteza e de qualidade, tanto assim que recebeu daquela câmara um elogio

proposto até Desembargador Mário Helton Jorge, que contou com a adesão dos

demais desembargadores daquele colegiado, em razão da qualidade dos votos,

pelo excelente trabalho desenvolvido e pelo brilhante desempenho. Ou seja, então,

a qualidade do colega foi reconhecida por seus próprios pares que evidentemente

pela proximidade que mantém com o colega, que são qualificados, sem nenhuma

dúvida, para emitir este juízo de valor. Mas o elogio ao colega, Senhor Presidente,

como eu mencionei, tem que ser apreciado toda a carreira de juiz, não se restringe

ao trabalho dele na 17ª Câmara Cível. Nós temos aqui, como os colegas

receberam o material para instruir a sessão de hoje, elogios também conferidos ao

Dr. Fabian, em razão de diversas correições a que foi submetido no transcorrer de

sua carreira. (...) Indo adiante, senhor Presidente, também entre os critérios que o

Regimento Interno traz, um deles diz respeito à frequência a cursos, com

aproveitamento, também a trabalhos doutrinários e as conferências realizadas. Há

um rol também de vários cursos de aperfeiçoamento frequentado pelo Dr. Fabian,

com aproveitamento, não só em relação à frequência, são cursos de

aproveitamento. Os colegas têm ali um número de horas-aula definidas e com a

apreciação do aproveitamento final. Tem também curso de doutorado, do qual
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pende apenas a elaboração de tese. E, com relação a conferências, há um rol muito

grande que eu vou deixar de ler, realizados pelo colega, porque de fato é muito

extenso em razão dos seus conhecimentos, principalmente na área da infância e

juventude, da família, em relação à qual no decorrer de sua carreira se debruçou

com muita dedicação, tanto que levou ou mereceu elogio do Desembargador

Noeval de Quadros, em face do seu desempenho na SEJA. Então essas palestras

vão da letra A à letra V, é quase o alfabeto inteiro, palestras realizadas em

diversas localidades do país, sobre diversas formas e isso também, me parece, que

contribui, senhor Presidente, caros colegas, para o reconhecimento do

merecimento do Dr. Fabian Schweitzer para o cargo de desembargador pelo

critério de merecimento. Então, senhor Presidente, com essas razões, meu voto

então é destinado ao Dr. Fabian Schweitzer.

.                       A partir daí os Desembargadores foram chamados nominalmente e a maioria se formou de

acordo com o voto do corregedor-relator. Contudo, os votos dissidentes também se resumiram a votar em

um nome, muitos sem qualquer fundamentação, em patente descompasso com o sistema de pontuação

previsto na Resolução CNJ 106/2010.

.                       Como se nota não houve qualquer atribuição de pontos aos critérios dispostos no art. 11 da

Resolução CNJ 106/2010, o que deixou a “votação” extremamente subjetiva na aferição do merecimento

do juiz que alçou ao cargo de desembargador e do terceiro nome para compor a lista tríplice.  

.                       A jurisprudência desta Corte Administrativa é firme no sentido de que os tribunais devem

seguir o sistema de pontuação para a aferição do merecimento nos procedimentos de promoção de

magistrados e acesso aos Tribunais de 2º Grau:

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO. PROMOÇÃO POR

MERECIMENTO. TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO GRANDE DO SUL.

ATO REGULAMENTADOR. DESNECESSIDADE. EDITAL DE

CONVOCAÇÃO. PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE. MARGEM DE

SEGURANÇA. ILEGALIDADE. PREVALÊNCIA DA ANTIGUIDADE NA

PROMOÇÃO POR MÉRITO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA

IMPESSOALIDADE. IMPUGNAÇÕES. DECISÃO MOTIVADA. AUSÊNCIA,

ILEGALIDADE. NOMEAÇÃO. PRESIDENTE. ATO VINCULADO.

VOTAÇÃO NOMINAL. ILEGALIDADE. RESOLUÇÃO/CNJ Nº 106, DE 2010.

RETENÇÃO INJUSTIFICADA DE AUTOS ALÉM DO PRAZO LEGAL.

AUSÊNCIA DE PROVAS. PRAZO DE AVALIAÇÃO. OBSERVÂNCIA.

NOTAS E CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO. MOTIVAÇÃO.

IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO PELO CNJ. PROCEDÊNCIA.

1. A inexistência de regulamentação interna, por parte dos Tribunais, dos

dispositivos constantes da Resolução nº 106, de 2010, do CNJ, não constitui, de
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per si, ilegalidade, tampouco impede que os Tribunais possam realizar promoções

por merecimento observando diretamente suas regras.

2. A publicação de edital que esclareça as regras que regerão o processo de

promoção por merecimento é exigência do princípio da publicidade.

3. A adoção de “margem de segurança”, com a relativização da nota obtida pelos

magistrados depois de avaliados os critérios objetivos da Resolução/CNJ nº 106,

de 2010, em até cinco pontos, depois de simulada a sua repercussão na formação

das listas tríplices, com o desempate em favor dos magistrados mais antigos, não

encontra respaldo legal, confere favor à antiguidade nas promoções por mérito não

previsto na Constituição e ofende o princípio da impessoalidade. Precedente do

STF.

4. O artigo 13 da Resolução nº 106/CNJ, de 2010, determina que as

impugnações aos dados dos magistrados sejam decididas de forma

individualizada e fundamentada pelo órgão competente na mesma sessão em

que forem decididas as promoções.

5. A nomeação, pelo Presidente do Tribunal, do magistrado promovido por

merecimento é ato vinculado à deliberação do órgão colegiado responsável pelo

processo promocional, sendo obrigatória a escolha do magistrado mais bem

avaliado, salvo se houver, na referida lista, quem preencha os requisitos do art. 93,

II, a da Constituição. Precedente do CNJ

6. A Resolução/CNJ nº 106, de 2010, baniu o sistema de votação nominal nas

promoções por merecimento, sendo necessário que cada desembargador

votante apresente, de forma fundamentada, sua nota, para cada candidato

em cada um dos critérios de avaliação previstos nos artigos 5º a 9º do referido

ato normativo. (Art. 4º e 11 da Resolução/CNJ nº 106, de 2010)

7. Não há evidências que permitam concluir que os magistrados que possuíam

autos conclusos há mais de 60 (sessenta) dias estavam os retendo

injustificadamente, sendo que, somente a ausência de justificativa plausível para o

atraso pode obstar a participação do magistrado em processos de promoção por

merecimento.

8. À exceção de situações específicas como a do requerente, o Tribunal de Justiça

do Rio Grande do Sul observou o período de 24 (vinte e quatro) meses de

exercício na análise dos dados de produtividade dos magistrados. 
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9. Não cabe ao Conselho Nacional de Justiça, ao controlar o cumprimento dos

procedimentos previstos na Resolução/CNJ nº 106, de 2010, transbordar para a

análise da correção dos critérios e métodos utilizados pelos Tribunais para

avaliação dos magistrados, a fim de modificar as notas a eles atribuídas.

Precedente do CNJ.

  (CNJ - PCA - Procedimento de Controle Administrativo -

0004495-97.2012.2.00.0000 - Rel. JORGE HÉLIO CHAVES DE OLIVEIRA -

162ª Sessão Ordinária - j. 05/02/2013 ).

 

PROMOÇÃO POR MERECIMENTO. VIOLAÇÃO AO SISTEMA DE

PONTUAÇÃO ADOTADO PELA RESOLUÇÃO CNJ N. 106. NULIDADE

ABSOLUTA DO PROCEDIMENTO.

I. A atuação do CNJ em procedimentos de controle de atos administrativos de

promoção de magistrados restringe-se ao exame de legalidade (lato sensu), ou

seja, à análise da consonância desses atos com os princípios constitucionais e com

os ditames da Resolução CNJ n. 106.

II. Nas promoções por merecimento a lista tríplice deve ser formada pelos

magistrados que alcançarem maior pontuação, devendo a escolha recair

sobre o mais bem avaliado, exceto se algum dos integrantes preencher os

requisitos automáticos para a promoção, nos termos do art. 93, II, a, da

Constituição Federal. Precedentes. 

III. O acréscimo de duas outras etapas ao processo de promoção, não previstas na

Resolução CNJ n. 106 – elaboração de lista tríplice por desembargador, seguida

da formação da lista tríplice do tribunal pelos candidatos que mais vezes

figurarem nas listas individuais, com acréscimo de pesos de acordo com as

posições ocupadas –, desvirtuou a essência desse ato normativo, especificamente o

critério de escolha de acordo com a pontuação geral dos candidatos.

IV. A realização de etapas subsequentes, indevidamente acrescidas pelo Tribunal,

contaminou a fase de atribuição de pontuação aos candidatos, cujo resultado

poderia ser diverso caso os desembargadores votantes tivessem ciência de que a

primeira fase seria decisiva para a definição do candidato a ser promovido, o que

impõe o reconhecimento da nulidade de todo o procedimento.

V. Improcedência do pedido veiculado no PCA n. 0002485-12.2014.2.00.0000.
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VI. Procedência do pedido formulado no PCA n. 0002470-43.2014.2.00.0000 para

desconstituir o ato de promoção e determinar o refazimento imediato e integral do

procedimento de escolha/votação para provimento do respectivo cargo de

desembargador.

VII. Determinação de adequação do Regimento Interno do TJAP à Resolução CNJ

n. 106 e ao sistema de pontuação nela previsto.

(CNJ - PCA - Procedimento de Controle Administrativo -

0002470-43.2014.2.00.0000 - Rel. CARLOS EDUARDO DIAS - 238ª Sessão

Ordinária - j. 27/09/2016 ).

 

PROMOÇÃO POR MERECIMENTO. ART. 13 E PARÁGRAFOS DO RITRT

21ª REGIÃO. VOTAÇÃO ESPECÍFICA POR CANDIDATO. RES. 106, DO

CNJ. VOTAÇÃO POR NOTAS. INCOMPATIBILIDADE. PROCEDÊNCIA.

1. O artigo 13 e parágrafos do Regimento Interno do Tribunal Regional do

Trabalho da 21ª Região são incompatíveis com a Resolução nº 106 do

Conselho Nacional de Justiça na medida em que foi banido o sistema de

votação pelos nomes dos candidatos nas promoções por merecimento, sendo

necessário que cada desembargador votante apresente, de forma

fundamentada, sua nota, para cada candidato em cada um dos critérios de

avaliação previstos nos artigos 5º a 9º do referido ato normativo. (Art. 4º e 11

da Resolução/CNJ nº 106, de 2010)

2. Procedência do pedido.

  (CNJ - PCA - Procedimento de Controle Administrativo -

0000961-48.2012.2.00.0000 - Rel. JORGE HÉLIO CHAVES DE OLIVEIRA -

168ª Sessão Ordinária - j. 30/04/2013 ).

 

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO. RESOLUÇÃO CNJ

Nº 106/2010. REMOÇÃO PELO CRITÉRIO DE MERECIMENTO.

RETENÇÃO INJUSTIFICADA DE AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE

CONCORRER. VOTO NOS CANDIDATOS COM FUNDAMENTAÇÃO

CAPAZ DE JUSTIFICAR A PONTUAÇÃO ATRIBUÍDA PELO

DESEMBARGADOR.
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1. Aplica-se ao processo de remoção por merecimento os mesmos princípios

de impessoalidade e adoção de critérios objetivos previstos no texto

constitucional e em precedentes e normativos do CNJ, inclusive a Resolução

106/2010. Situação que se torna indiscutível quando o regimento interno do

Tribunal de Justiça prevê a observância da Resolução 106, CNJ, tanto na

hipótese de promoção, quanto nos casos de remoção por merecimento.

2. Há dois momentos distintos no processo de remoção por merecimento. Uma

análise que precede a votação, quando o Tribunal deve verificar se atendida a

exigência constitucional, que impede que aquele juiz que retenha

injustificadamente autos além do prazo legal não pode concorrer. Somente

preenchida esta exigência, poderá haver a aferição, pelo Pleno ou Órgão Especial,

do efetivo merecimento dos candidatos avaliados pelos desembargadores.

3.Na sessão administrativa de votação, é imperioso que os desembargadores

votantes explicitem, de forma suficiente e fundamentada, os motivos de sua

convicção na avaliação dos critérios objetivos de merecimento de juízes

inscritos no processo de remoção. A simples atribuição de notas, sem

qualquer justificativa, não é suficiente para atender à exigência

constitucional e da Resolução 106 do CNJ.

4.Pedido julgado parcialmente procedente para a anular todo o processo de

remoção e determinar ao Tribunal observe as condições para que magistrados

interessados concorram ao processo de remoção e, posteriormente, tenham o

merecimento objetivamente aferido em sessão pública do órgão Especial, na qual

os membros votantes deverão explicitar fundamentadamente os motivos de sua

convicção com menção individualizada aos critérios que avaliam o merecimento

dos candidatos, inclusive a pontuação atribuída.

(CNJ - PCA - Procedimento de Controle Administrativo -

0006117-12.2015.2.00.0000 - Rel. GUSTAVO TADEU ALKMIM - 30ª Sessão

Extraordinária - j. 04/10/2016 ).

.                       Com isso, resta indubitável que o TJPR não cumpriu o sistema de pontuação exigido pela

Resolução CNJ 106/2010, quando da sessão de promoção ao cargo de desembargador pelo critério do

merecimento.

15.                   Ademais, o TJPR não cumpriu na oportunidade e não vem cumprindo a Resolução CNJ nº

106/2010 desde 2011, conforme se nota das razões autorais, das próprias manifestações do TRIBUNAL e

da gravação da sessão realizada no 10.09.2018.
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.                       Segundo consta nos autos, com o advento da Resolução CNJ nº 106/2010, o TJPR editou a

Resolução nº 03/2010, com o fim de dar cumprimento ao normativo resolutivo deste Conselho. Nada

obstante, em 2011, o TJPR suspendeu a Resolução TJPR nº 03/2010, com o mero argumento do

ajuizamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4510, pela Associação Nacional dos Magistrados

da Justiça do Trabalho – ANAMATRA, a Associação dos Magistrados Brasileiros – AMB e a Associação

dos Juízes Federais do Brasil – AJUFE. Com isso, desde 2011, ou seja, há 8 anos, o TJPR descumpre a

Resolução CNJ º 106/2010, notadamente o sistema de pontuação, disposto no art. 11 do normativo deste

Conselho.

.                       Analisando o andamento processual da ADI nº 4510, inicialmente de relatoria do Ministro

Dias Toffoli e hoje da Ministra Cármen Lúcia, verifica-se que foi ajuizada em 14.12.2010 e ainda se

encontra em trâmite. Não consta qualquer decisão do Supremo Tribunal de Justiça, ainda que liminar, no

sentido de suspender a Resolução CNJ nº 106/2010. Mesmo com toda a funcionalidade que o Supremo

Tribunal Federal possui no sistema jurídico, o ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade, por si

só, não implica no afastamento da obrigatoriedade da norma, por patente ausência de qualquer decisão ou

embasamento legal para tanto. Na verdade, apenas nos termos dos arts. 10, 11 e 12 da Lei Federal nº

9.868/1999, com a concessão de medida cautelar pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, será

possível falar em suspensão da norma.

.                       Sendo assim, não há dúvidas de que a Resolução CNJ nº 106/2010 se encontra em pleno

vigor e deve ser obrigatoriamente seguida administrativamente por todos os Tribunais de Federação, com

exceção do próprio Supremo Tribunal, conforme sabidamente os termos do art. 103-B, § 4º, inc. I, da

CF/88 e das decisões na ADI 3367, de relatoria do Ministro César Peluso, na ADC 12, de relatoria do

Ministro Ayres Britto.

.                       Pensando assim, é forçoso que o TJPR imediatamente volte a cumprir a Resolução CNJ º

106/2010, de forma integral, até que seja revogada, substituída por outra Resolução do CNJ ou suspensa

ou anulada pelo Supremo Tribunal Federal. 

16.                   Malgrado o patente descumprimento da Resolução CNJ nº 106/2010 pelo TJPR, é fato que

se trata de um procedimento consolidado há 8 anos, o qual pode ser creditado à própria insubordinação do

TJPR, ao assentimento tácito dos magistrados paranaenses e a falta da devida fiscalização deste Conselho

Nacional de Justiça.

.                       A força jurídica dos fatos consolidados no tempo e no espaço deve ser sopesada na busca

da justeza da decisão, sempre buscando o equilíbrio entre a rigidez da norma, a proteção da confiança

legítima e os efeitos da decisão a ser tomada. Sendo assim, a situação consolidada não pode ser afastada

da análise do julgador, sob pena de aplicar o direito de forma tecno-burocrática, desprovida de

legitimidade social e inócua na resolução de conflitos. Isso porque os efeitos da decisão também devem

ser contrabalanceados e voltados para a pacificação da matéria na sociedade.
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.                       Com efeito, os efeitos potencialmente advindos de uma desconstituição do procedimento

atacado, com a consequente anulação da nomeação de desembargador, que desde outubro de 2018 vem

exercendo o seu mister, poderão trazer mais conflitos judiciais e administrativos, pois, não seria

impensável que o CNJ possa investigar as promoções por merecimento realizadas no TJPR dos últimos 5

anos. O efeito cascata seria traumático e totalmente desproporcional com a missão desta Corte

Administrativa e com a prestação da jurisdição.

.                       Atento a este cenário, o legislador ordinário, em 2018, fez incluir na Lei de Introdução às

normas do Direito Brasileiro alguns dispositivos que auxiliam a tomada de decisão nas esferas

administrativas, controladora e judicial. Notadamente, destaca-se, para a causa posta, a previsão contida

no art. 24, que tem a seguinte redação.

Art. 24.  A revisão, nas esferas administrativa, controladora ou judicial, quanto à

validade de ato, contrato, ajuste, processo ou norma administrativa cuja produção

já se houver completado levará em conta as orientações gerais da época, sendo

vedado que, com base em mudança posterior de orientação geral, se declarem

inválidas situações plenamente constituídas.    (Incluído pela Lei nº 13.655, de

2018)

Parágrafo único.   Consideram-se orientações gerais as interpretações e

especificações contidas em atos públicos de caráter geral ou em jurisprudência

judicial ou administrativa majoritária, e ainda as adotadas por prática

administrativa reiterada e de amplo conhecimento público.  (Incluído pela Lei nº

13.655, de 2018)

.                       Soma-se a isso o fato de que os gestores do TJPR, pelo menos os atuais, não atuam com

indícios de má-fé, porquanto vem dando cumprimento à decisão do órgão máximo do TRIBUNAL,

tomada em 2011, ou seja, há 8 anos.

.                       Ademais, a informação de que, desde a suspensão da resolução do TJPR, 18 juízes alçaram

ao cargo de desembargador do TJPR (Id 3551926). Consta também informações que alguns dos

magistrados autores desta demanda também se submeteram ao mesmo procedimento ora combatido.

Enquanto o juiz Mauro Bley Pereira Junior foi promovido por merecimento, em 01.09.2015, o juiz Rafael

Vieira de Vasconcellos Pedroso foi promovido por merecimento, em 04.06.2012. (Id 3561117).

.                       Deve-se, pois, optar pelo instituto do direito administrativo denominado de  ,confirmação

pelo qual mantém-se ato administrativo, com o fim de não trazer maiores prejuízos para a administração

judiciária e, principalmente, para os jurisdicionados. Na doutrina irretocável de Maria Sylvia Zanella Di

Pietro ( ),Direito administrativo. – 31. ed. rev. atual e ampl. – Rio de Janeiro: Forense, 2018.pp. 329-330

a confirmação surge como medida administrativa de cunho decisional que, a despeito de reconhecer a

ilegalidade do ato administrativo, a Administração Pública o mantém com lastro na segurança jurídica:
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Embora o vocábulo seja às vezes utilizado para designar a própria convalidação,

iremos utilizá-lo no sentido em que Gordillo e Cassagne, entre outros, a

empregam, ou seja, para qualificar a decisão da Administração que implica

renúncia ao poder de anular o ato ilegal.

No direito privado, é possível a parte prejudicada pelo ato ilegal deixar de

impugná-los, nos casos de nulidade relativa; nesse caso, o ato se convalida.

No direito administrativo, já vimos que a Administração não pode ficar sujeita à

vontade do particular para decretar ou não a nulidade. Mas a própria

administração pode deixar de fazê-lo por razões de interesse público quando a

anulação possa causar prejuízo maior do que a manutenção do ato (v. item

7.11.2.2).

A confirmação difere da convalidação porque ela não corrige o vício do ato; ela o

mantém tal como foi praticado. Somente é possível quando não causar prejuízo a

terceiros, uma vez que estes, desde que prejudicados pela decisão, poderão

impugná-la pela via administrativa ou judicial.

Outra hipótese de confirmação é a que ocorre em decorrência da prescrição do

direito de anular o ato. Seria uma confirmação tácita, ou seja, uma confirmação

pelo decurso do tempo. Aqui não há propriamente renúncia da Administração,

mas impossibilidade decorrente da prescrição.

.                       O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ACO 79, de relatoria do Min.

Cezar Peluso,  já confirmou atos administrativos inconstitucionais, porquanto a retirada deles do mundo

jurídico traria inimagináveis prejuízos à administração pública e aos administrados:

EMENTA: ATO ADMINISTRATIVO. Terras públicas estaduais. Concessão de

domínio para fins de colonização. Área superiores a dez mil hectares. Falta de

autorização prévia do Senado Federal. Ofensa ao art. 156, § 2º, da Constituição

Federal de 1946, incidente à data dos negócios jurídicos translativos de domínio. 

Inconstitucionalidade reconhecida. Nulidade não pronunciada. Atos

.celebrados há 53 anos. Boa-fé e confiança legítima dos adquirentes de lotes

Colonização que implicou, ao longo do tempo, criação de cidades, fixação de

famílias, construção de hospitais, estradas, aeroportos, residências,

estabelecimentos comerciais, industriais e de serviços, etc.. Situação factual

consolidada.  Impossibilidade jurídica de anulação dos negócios, diante das

consequências desastrosas que, do ponto de vista pessoal e socioeconômico,

. acarretaria Aplicação dos princípios da segurança jurídica e da proteção à

.confiança legítima, como resultado da ponderação de valores constitucionais

Ação julgada improcedente, perante a singularidade do caso. Votos vencidos. Sob
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pena de ofensa aos princípios constitucionais da segurança jurídica e da proteção à

confiança legítima, não podem ser anuladas, meio século depois, por falta de

necessária autorização prévia do Legislativo, concessões de domínio de terras

públicas, celebradas para fins de colonização, quando esta, sob absoluta boa-fé e

convicção de validez dos negócios por parte dos adquirentes e sucessores, se

consolidou, ao longo do tempo, com criação de cidades, fixação de famílias,

construção de hospitais, estradas, aeroportos, residências, estabelecimentos

comerciais, industriais e de serviços, etc.. (ACO 79, Relator(a):    Min. CEZAR

PELUSO (Presidente), Tribunal Pleno, julgado em 15/03/2012, ACÓRDÃO

ELETRÔNICO DJe-103 DIVULG 25-05-2012 PUBLIC 28-05-2012 RTJ

VOL-00110-02 PP-00448)

.                       Assim, à toda evidência, este Conselho deve reconhecer a injuridicidade do procedimento

atacado, mas confirma-lo, modulando os efeitos da decisão para que o TJPR dê integral cumprimento à

Resolução CNJ nº 106/2010, de forma prospectiva, ou seja, a partir da publicação do acordão desta

demanda administrativa, atingindo, inclusive, os procedimentos de promoção por merecimento eventuais

em curso, que ainda não se tenha findado a votação do procedimento. Tal medida atende aos princípios da

segurança jurídica, da proteção da confiança legítima, da boa-fé objetiva e da isonomia.

.                                             Esta Corte Administrativa em diversas oportunidades já se utilizou do instituto da

modulação dos efeitos para dar a melhor solução possível ao caso concreto posto nos autos.

I – LICITAÇÃO – CONCESSÃO DE USO DE BEM PÚBLICO A TÍTULO

ONEROSO – EXPLORAÇÃO COMERCIAL DE ESTACIONAMENTO DE

VEÍCULOS - AUSÊNCIA DE LEI AUTORIZADORA PARA CONCESSÃO DE

USO DE BEM IMÓVEL – ART. 19, V, DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE

SÃO PAULO

1. Nos termos do art. 19, V, da Constituição do Estado de São Paulo, compete à

Assembleia Legislativa dispor sobre autorização para concessão de uso de bens

imóveis do Estado para particulares.

2. Não havendo o Tribunal de Justiça atendido ao dispositivo da Constituição

Estadual, é nula a concessão de uso de bem público destinado à exploração

comercial de estacionamento de veículos.

CLÁUSULA 7ª DO CONTRATO DE CONCESSÃO DE USO – PRAZO DE 60

(SESSENTA) MESES – POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO POR IGUAL

PERÍODO – VALIDADE

Não há falar em prorrogação por prazo indeterminado se a cláusula contratual

limita a possibilidade de prorrogação por igual período ao da vigência do contrato.
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AUSÊNCIA DE HOMOLOGAÇÃO DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO –

VÍCIO SUPRIDO DE MODO EFICAZ – CONVALIDAÇÃO

Embora constitua formalidade essencial no procedimento licitatório, a ausência de

homologação no caso em exame não induz a nulidade da licitação, uma vez que a

autoridade competente para a prática do ato aprovou parecer pela homologação do

ato.

 – PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS –TIPO DA LICITAÇÃO – MAIOR OFERTA

– INCOMPATIBILIDADE COM O OBJETO LICITADO

1. O art. 45, § 1º, IV da Lei nº 8.666/93 estipula que o tipo de licitação “maior

lance ou oferta” somente pode ser utilizado nos casos de alienação de bens ou na

concessão de direito real de uso.

2. Os traços distintivos da concessão administrativa de uso – objeto licitado na

espécie – não permitem a sua identificação com a concessão de direito real de uso,

razão pela qual a escolha do tipo de licitação “maior oferta” revela-se em

desconformidade com o direito.

MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECLARAÇÃO DE NULIDADE

1. Conquanto a ausência de prévia autorização legislativa para a licitação do bem

e inadequação do tipo de licitação ao objeto do contrato sejam vícios que maculem

a validade do procedimento licitatório, a incidência de princípios de direito

público orienta pela não aplicação de efeitos ex tunc à decisão.

2. Considerando que a declaração de nulidade do contrato de concessão de uso ab

initio implicaria provável interrupção do acesso ao estacionamento licitado,

que    sanar os vícios apontados demandaria longo período de tempo e que da

manutenção temporária do ajuste não decorre qualquer prejuízo aparente à

Administração Pública ou aos demais licitantes, modula-se os efeitos da decisão

para declarar a nulidade da licitação com efeitos a partir de 24/07/2018, estando

vedada a prorrogação do ajuste.

  Pedido de Providências acolhido para declarar a nulidade da licitação com

modulação de efeitos. (CNJ - PP - Pedido de Providências - Conselheiro -

0001501-62.2013.2.00.0000 - Rel. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI -

31ª Sessão Extraordinária - j. 18/10/2016).
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Adoto o relatório do Conselheiro Fabiano Silveira.

Nestes autos discute-se o cumprimento da decisão do Plenário, em processo de

minha relatoria que gerou a punição da magistrada por remoção compulsória.

Dispôs a decisão do CNJ:

"Assim, tendo em consideração a argumentação expendida, acolho as imputações

feitas na Portaria n° 469/2009, aditada pela Portaria n° 005, de 15 de maio de

2009, condeno a acusada Ana Paula de Medeiros Braga pela prática de

irregularidades no exercício do cargo de Juíza do Tribunal de Justiça do Estado do

Amazonas com a aplicação da pena de remoção compulsória a bem do interesse

público, com sua alocação imediata na primeira vaga que houver, em outro juízo

da mesma entrância – art. 42, III da Lei Orgânica da Magistratura Nacional

(LOMAN).

Inexistindo cargo vago, deverá a magistrada responder em outra Comarca,

também da mesma entrância, até o efetivo cumprimento da decisão.” Destaques

não presentes no original

Segundo a certidão da Secretaria Processual do CNJ o Tribunal de Justiça do

Amazonas foi intimado do julgamento do PAD  0000787-44.2009.2.00.000, que

ocorreu na 156º Sessão Ordinária do CNJ no dia 23 de outubro de 2012. (evento

1309 eCNJ).

Assim como o Conselheiro Rubens Curado, não vislumbrei critérios objetivos

para remover para a comarca apontada, o que se revelou, na prática,

descumprimento da decisão deste Conselho.

Pelo que pude extrair dos autos, quando da decisão do Plenário do CNJ estavam

abertas 10 Comarcas e o TJAM resolveu removê-la para a comarca de Presidente

Figueiredo/AM, ante o fundamento, em síntese,   de que a Magistrada já estava

designada cumulativamente para essa comarca desde agosto de 2011.

Ocorre que o Plenário do CNJ determinou a observância de critério objetivo, qual

seja, a primeira comarca que vagar.

De fato a Comarca de Presidente Figueiredo sequer integrava o edital

primeiramente publicado pelo Tribunal, o que foi feito dia 07.11 de 2012. Só

após,  em um segundo edital, que foi republicado é que se fez constar a Comarca

de Presidente Figueiredo, consoante o documento que se encontra no

PAD  0000787-44.2009.2.00.000.

Num. 3772348 - Pág. 18Assinado eletronicamente por: VALTERCIO RONALDO DE OLIVEIRA - 07/10/2019 20:08:07
https://www.cnj.jus.br:443/pjecnj/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19100720080720500000003410907
Número do documento: 19100720080720500000003410907



Assim, se já estavam vagas 10 comarcas da mesma entrância, o critério objetivo

ensejava a remoção para a primeira das 10 comarcas vagas quando da prolação da

decisão plenária do CNJ, após a intimação do Tribunal. À época esta Comarca

seria Apuí, cuja vacância se deu em 28 de outubro de 2012.

Não se discute se tal remoção vai gerar benefício ou prejuízo à removida. O que se

busca é aplicar, ainda que com adequações, o critério objetivo previsto na decisão

do Plenário do CNJ.

Isso porque, estabelecido tal critério objetivo, a remoção não poderia se dar por

fundamentos outros que não o previsto na decisão do CNJ.

Diante disso e considerando o grande lapso temporal decorrido - e a inviabilidade

de se anular todas as remoções realizadas desde então -, impõe-se modular os

efeitos desta decisão.

Assim, voto pela procedência do PCA no sentido de que a magistrada seja

removida para a próxima comarca a vagar, após a data da presente decisão do CNJ

.

(CNJ - PCA - Procedimento de Controle Administrativo -

0007428-43.2012.2.00.0000 - Rel. GILBERTO MARTINS - 24ª Sessão

(EXTRAORDINÁRIA) - j. 12/12/2014 ).

 

CONSULTA. MODULAÇÃO DE EFEITOS. DECISÃO PLENÁRIA.

POSSIBILIDADE. PRECEDENTES CNJ. JUSTIÇA MILITAR DOS ESTADOS

E DO DISTRITO FEDERAL. RESOLUÇÃO CNJ Nº 148/2012. ADEQUAÇÃO.

PRAZO DE UM ANO. PEDIDO PARCIALMENTE DEFERIDO.

1. Possibilidade de modulação dos efeitos de decisão Plenária que respondeu

positivamente à consulta quanto à aplicabilidade da Resolução CNJ nº 148/2012

aos militares que prestam serviço nas Justiças Militares dos Estados e do Distrito

Federal. Precedentes CNJ.

2. Pedido parcialmente deferido para conferir à Justiça Militar dos Estados e do

Distrito Federal o prazo de 1 (um) ano, a contar da data da publicação do acórdão

para se adequar à Resolução CNJ nº 148/2012.
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3. O cumprimento da determinação deverá se efetivar nos seguintes percentuais:

50% (cinquenta por cento) nos primeiros 6 (seis) meses, e a outra metade até o 12º

mês, a partir da data da publicação do acórdão.

(CNJ - CONS - Consulta - 0003094-63.2012.2.00.0000 - Rel. GUILHERME

CALMON NOGUEIRA DA GAMA - 184ª Sessão - j. 11/03/2014 ).

 

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO. TRIBUNAL DE

JUSTIÇA DE MINAS GERAIS. PROMOÇÃO POR MERECIMENTO.

FORMAÇÃO DA LISTA TRÍPLICE. ALEGAÇÃO DE INOBSERVÂNCIA DA

RESOLUÇÃO CNJ 106/2010. EM RELAÇÃO ÀS SESSÕES PASSADAS.

APLICÁVEL AO CASO A TEORIA DO FATO CONSUMADO OU DA

SITUAÇÃO FÁTICA CONSOLIDADA. QUANTO À SESSÃO AINDA NÃO

REALIZADA. PRETENSÃO DE ATUAÇÃO PREVENTIVA DESTE

CONSELHO NACIONAL. IMPOSSIBILIDADE.

1.     A revisão das notas atribuídas ao Requerente nas votações passadas, como

visto nos precedentes citados, não é mais possível, em razão da segurança jurídica,

em especial dado o decurso de tempo e, inclusive, a posse e efetivo exercício dos

desembargadores escolhidos após a formação das listas. Aplicável ao caso a teoria

do fato consumado ou da situação fática consolidada, bem como da primazia do

interesse público sobre o particular, já reconhecida pela farta jurisprudência do

STF e do CNJ, inclusive em situações análogas a ora analisada.

2.     O pleito formulado no sentido de que “seja determinado ao TJMG que, na

ausência de elementos, atribua aos candidatos a nota máxima em cada critério,

promovendo-se o juiz de maior antiguidade na entrância” também não se mostra

possível, dado que os critérios e parâmetros para definição das listas tríplices estão

claramente elencados na Resolução do CNJ nº 106/2010.

3.   Registre-se, por fim, que não é possível a este Conselho Nacional exercer o

controle preventivo dos atos administrativos a serem praticados pelos tribunais.

Somente após a efetiva realização da votação e elaboração da lista tríplice pelos

tribunais é que o CNJ tem elementos suficientes para, em procedimento próprio e

específico, verificar se houve afronta a dispositivos legais ou descumprimento de

suas resoluções, inclusive em apuração específica de eventuais infrações

disciplinares praticadas pelos votantes.
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4.      Pedido julgado improcedente, com recomendação ao TJMG quanto à

necessidade de zelar pelo integral e irrestrito cumprimento da Resolução do CNJ

nº 106/2010, em especial do seu art. 4º, a fim de que os desembargadores votantes

externem de forma satisfatória os motivos utilizados para formação do seu

convencimento.

(CNJ - PCA - Procedimento de Controle Administrativo -

0000635-49.2016.2.00.0000 - Rel. LUIZ CLÁUDIO ALLEMAND - 230ª Sessão

Ordinária - j. 26/04/2016 ).

 

 17.                  Ante o exposto, julgo   o pedido contido na petiçãoPARCIALMENTE PROCEDENTE

inicial, para reconhecer a injuridicidade do procedimento do TJPR que deliberou sobre a promoção por

merecimento a cargo de desembargador, mas confirmando-o e conferindo efeitos prospectivos a esta

decisão no sentido de que o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO PARANÁ cumpra integralmente a

Resolução CNJ nº 106/2010 nos futuros procedimentos de promoção por merecimento, incluindo os que

estiverem em andamento.

É como voto.

Intime-se o TJPR para que dê conhecimento deste acórdão a todos os magistrados do

Tribunal, fazendo prova disso nos autos.

Brasília, data registrada no sistema.

 

VALTÉRCIO DE OLIVEIRA

Conselheiro

 

 

VOTO PARCIALMENTE DIVERGENTE

 

Adoto o bem lançado relatório do eminente Conselheiro Relator.
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No mérito, entretanto, peço vênia para apresentar divergência parcial quanto

ao judicioso voto de S. Exa., e assim o faço pelas razões a seguir expostas.

Acompanho o eminente Relator quanto ao reconhecimento de que o Tribunal

de Justiça do Estado do Paraná descumpriu flagrantemente a Resolução CNJ 106/2010

quando, na sessão plenária administrativa de 10/9/2018, deliberou quanto à promoção por

merecimento para o cargo de Desembargador, culminando com a nomeação do magistrado

Rogério Etzel.

Como bem apontado no voto do Relator, a votação da lista tríplice foi

realizada sem qualquer respeito aos critérios objetivos definidos pela Resolução CNJ

106/2010, principalmente quanto à pontuação e ao necessário lançamento de nota

individualizada e fundamentada, por julgador, para cada um dos concorrentes (art. 4º).

A Resolução CNJ 106/2010 foi editada por este Conselho exatamente para

assegurar a observância pelos tribunais dos princípios da legalidade, da moralidade e da

impessoalidade na “aferição de merecimento para promoção de magistrados e acesso aos

Tribunais de 2º grau”, na forma dos artigos 37 e 93 da CF.

O CNJ é órgão de controle da atuação administrativa e financeira do Poder

Judiciário, podendo, para isso, expedir atos regulamentares, em relação aos quais todos os

tribunais brasileiros estão vinculados, na forma do §4º do art. 103-B da Constituição

Federal.

Com a devida vênia, não se pode entender que um ato administrativo que

afronta princípios constitucionais e contraria escancaradamente a Resolução 106/2010

deste Conselho, impugnado a tempo e modo (em 25/10/2018) pelos potenciais

prejudicados, inclusive com pedido de medida liminar que foi indeferido pelo Relator na

data de 13/11/2018, obtenha agora a convalidação (ou confirmação) sob o argumento de se

tratar de situação jurídica já constituída.

Se prevalecer este entendimento, estaremos construindo um precedente

perigoso para a atuação deste Conselho, pois será uma sinalização para os demais tribunais

de que os atos administrativos praticados em desacordo com os normativos do CNJ, desde

que já tenham produzido algum efeito, não serão invalidados.

O inciso II do §4º do art. 103-B da CF autoriza o Conselho Nacional de

Justiça a desconstituir os atos administrativos ilegais. E nem poderia ser diferente. A

ilegalidade de um ato administrativo não se convalida pelo decurso do tempo, pois padece

do vício incontornável da nulidade absoluta, sobretudo quando atinge a esfera de direitos

subjetivos de terceiros, como no caso vertente.
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Não se está cogitando de anular todas as sessões administrativas de promoção

por merecimento realizadas pelo TJPR desde 2011. O objeto do presente PCA é específico

em relação à invalidação apenas da deliberação da última sessão, ocorrida em 10/9/2018,

não havendo, assim, nenhum “efeito cascata” de grande extensão capaz de justificar a

manutenção da ilegalidade.

Se o Tribunal requerido optou por desconsiderar as determinações deste

Conselho contidas em Resolução, como aliás vem fazendo desde 2011, deve também arcar

com o ônus de sua incúria.

Também não há que se falar em irreversibilidade do ato. A anulação da sessão

administrativa do Pleno do TJPR, apenas quanto à deliberação relativa à formação da lista

tríplice para promoção por merecimento para o cargo de Desembargador, torna sem efeito

os atos administrativos dela decorrentes, mas não invalida aqueles que foram praticados

pelo magistrado durante o exercício da função jurisdicional, eis que calcados na presunção

de legitimidade e boa-fé.

Em se tratando de ato administrativo contrário à lei, que lesa interesse público

ou prejudica direitos de terceiros, e que seja dotado de reversibilidade, não há que se

cogitar de convalidação ou de aplicação da chamada teoria do fato consumado, na forma

dos artigos 53 a 55 da Lei n. 9.784/99.

A propósito, trago à colação entendimento sedimentado pelo STJ:

“EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REMOÇÃO. RESISTÊNCIA DA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. TEORIA DO FATO CONSUMADO.

INAPLICABILIDADE.

1. Não se aplica a "Teoria do Fato Consumado" em relação a atos praticados sob

contestação das pessoas envolvidas, que o reputam irregular e manifestam a

existência da irregularidade nas vias adequadas, ainda que, pela demora no

transcurso do procedimento destinado à apuração da legalidade do ato, este gere

efeitos no mundo concreto.

2. Verificada ou confirmada a ilegalidade, o ato deve ser desfeito, preservando-se

apenas aquilo que, pela consolidação fática irreversível, não puder ser restituído ao

status quo ante.

3. Na espécie, nunca houve em relação à remoção do embargante aquiescência pela

Administração Pública, que se manteve em permanente resistência no plano

processual, sempre apontando a ilegalidade no ato de lotação do servidor em

localidade diversa daquela em que tomou posse por conta do concurso público.
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4. Impossibilidade de aplicação da teoria do fato consumado. Embargos de

divergência providos.”

(EREsp 1157628/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, CORTE ESPECIAL,

julgado em 07/12/2016, DJe 15/02/2017)

 

Essa também foi a linha adotada recentemente pelo Plenário do CNJ:

“PROMOÇÃO POR MERECIMENTO. VIOLAÇÃO AO SISTEMA DE

PONTUAÇÃO ADOTADO PELA RESOLUÇÃO CNJ N. 106. NULIDADE

.ABSOLUTA DO PROCEDIMENTO

I. A atuação do CNJ em procedimentos de controle de atos administrativos de

promoção de magistrados restringe-se ao exame de legalidade (lato sensu), ou seja,

à análise da consonância desses atos com os princípios constitucionais e com os

ditames da Resolução CNJ n. 106.

II. Nas promoções por merecimento a lista tríplice deve ser formada pelos

magistrados que alcançarem maior pontuação, devendo a escolha recair sobre o

mais bem avaliado, exceto se algum dos integrantes preencher os requisitos

automáticos para a promoção, nos termos do art. 93, II, a, da Constituição Federal.

Precedentes. 

III. O acréscimo de duas outras etapas ao processo de promoção, não previstas na

Resolução CNJ n. 106 – elaboração de lista tríplice por desembargador, seguida da

formação da lista tríplice do tribunal pelos candidatos que mais vezes figurarem nas

listas individuais, com acréscimo de pesos de acordo com as posições ocupadas –,

desvirtuou a essência desse ato normativo, especificamente o critério de escolha de

acordo com a pontuação geral dos candidatos.

IV. A realização de etapas subsequentes, indevidamente acrescidas pelo Tribunal,

contaminou a fase de atribuição de pontuação aos candidatos, cujo resultado poderia

ser diverso caso os desembargadores votantes tivessem ciência de que a primeira

fase seria decisiva para a definição do candidato a ser promovido, o que impõe o

reconhecimento da nulidade de todo o procedimento.

V. Improcedência do pedido veiculado no PCA n. 0002485-12.2014.2.00.0000.

VI. Procedência do pedido formulado no PCA n. 0002470-43.2014.2.00.0000 para

desconstituir o ato de promoção e determinar o refazimento imediato e integral do

procedimento de escolha/votação para provimento do respectivo cargo de

desembargador.

Num. 3772348 - Pág. 24Assinado eletronicamente por: VALTERCIO RONALDO DE OLIVEIRA - 07/10/2019 20:08:07
https://www.cnj.jus.br:443/pjecnj/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19100720080720500000003410907
Número do documento: 19100720080720500000003410907



VII. Determinação de adequação do Regimento Interno do TJAP à Resolução CNJ

n. 106 e ao sistema de pontuação nela previsto.

(PCA n. 0002470-43.2014.2.00.0000 e PCA n. 0002485-12.2014.2.00.0000,

Rel. Cons. Carlos Eduardo Dias, 238ª Sessão Ordinária, j. 27/9/2016)

 

Vale também trazer excerto do voto do então Conselheiro Carlos Eduardo

Dias no julgamento do PCA acima identificado, que analisa a questão da impossibilidade

de convalidação do ato de promoção que descumpriu os ditames da Resolução CNJ

106/2010, :verbis

“(...)

Impõe-se registrar a impossibilidade de convalidar o ato administrativo em questão

pelo fato de a candidata promovida ter tomado posse no novo cargo em 10/04/2014,

dia seguinte ao da sessão impugnada.

Em primeiro lugar, porque entendimento nesse sentido seria incompatível com o

modelo constitucional, na medida em que esvaziaria a competência do CNJ de

exercer o controle dos atos administrativos eivados de ilegalidade, em especial dos

atos de promoção. Afinal, bastaria ao Tribunal dar posse às pressas, sem tempo

hábil à obtenção de eventual medida de urgência pelos interessados. 

Demais disso, a nulidade perpetrada no presente caso atingiu a essência da

Resolução CNJ n. 106, especificamente o critério de escolha de acordo com a

pontuação geral dos candidatos. Trata-se, portanto, de ofensa direta e irremediável,

a exigir a nulidade absoluta e  do ato de promoção da magistrada Stellaex tunc

Simonne Ramos.

(...).”

 

No mesmo acórdão, o eminente Conselheiro traz precedente importante do

Plenário do STF, de agosto de 2014, que afasta a aplicação da teoria do fato consumado às

posses em cargos públicos quando pendente de deliberação definitiva:

“EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. CONCURSO

PÚBLICO. CANDIDATO REPROVADO QUE ASSUMIU O CARGO POR

FORÇA DE LIMINAR. SUPERVENIENTE REVOGAÇÃO DA MEDIDA.

RETORNO AO STATUS QUO ANTE. “TEORIA DO FATO

CONSUMADO”, DA PROTEÇÃO DA CONFIANÇA LEGÍTIMA E DA

.SEGURANÇA JURÍDICA. INAPLICABILIDADE. RECURSO PROVIDO

Num. 3772348 - Pág. 25Assinado eletronicamente por: VALTERCIO RONALDO DE OLIVEIRA - 07/10/2019 20:08:07
https://www.cnj.jus.br:443/pjecnj/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19100720080720500000003410907
Número do documento: 19100720080720500000003410907



1. Não é compatível com o regime constitucional de acesso aos cargos públicos a

manutenção no cargo, sob fundamento de fato consumado, de candidato não

aprovado que nele tomou posse em decorrência de execução provisória de medida

liminar ou outro provimento judicial de natureza precária, supervenientemente

revogado ou modificado.

2. Igualmente incabível, em casos tais, invocar o princípio da segurança jurídica ou

o da proteção da confiança legítima. É que, por imposição do sistema normativo, a

execução provisória das decisões judiciais, fundadas que são em títulos de natureza

precária e revogável, se dá, invariavelmente, sob a inteira responsabilidade de quem

a requer, sendo certo que a sua revogação acarreta efeito , circunstâncias queex tunc

evidenciam sua inaptidão para conferir segurança ou estabilidade à situação jurídica

a que se refere. 3. Recurso extraordinário provido.

(STF – TRIBUNAL PLENO - RECURSO EXTRAORDINÁRIO 608.482

RIO GRANDE DO NORTE - RELATOR: MIN. TEORI ZAVASCKI – J.

07.08.2014)

 

Portanto, não há que se cogitar da aplicação da teoria do fato consumado, seja

por conta da manifesta inconstitucionalidade do ato praticado e afronta à Resolução deste

Conselho, seja por ter atingido a esfera de direitos subjetivos de terceiros, seja por ter

havido a contestação imediata do ato praticado, seja, por fim, pela exiguidade do lapso

temporal entre a prática do ato ilegal e a presente decisão e a possibilidade fático-jurídica

de sua reversão.

Por esses fundamentos, a invalidação da sessão administrativa do Tribunal

Pleno do TJPR, ocorrida em 10/09/2018, com efeitos , no que tange à formação daex tunc

lista tríplice e subsequente promoção por merecimento para o cargo de Desembargador

daquele tribunal, que constitui o objeto do presente PCA, é medida que se impõe.

 

CONCLUSÃO

Ante o exposto, divirjo parcialmente do Relator e julgo  oPROCEDENTE

presente Procedimento de Controle Administrativo, para anular a sessão plenária do TJPR,

ocorrida em 10/9/2018, no que tange à deliberação relativa à formação da lista tríplice e

promoção por merecimento para o cargo de Desembargador, tornando sem efeito o

Decreto Judiciário de Promoção n. 165-D (ID 3478306 – fls. 27/28) e o subsequente ato de

posse, devendo o Tribunal requerido realizar nova sessão para o mesmo fim, observando

todos os termos da Resolução CNJ 106/2010.
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Deverá, ainda, o Tribunal requerido, no prazo de 60 dias, adequar as normas

de seu Regimento Interno à Resolução CNJ 106/2010.

É como voto.

 

LUCIANO FROTA

Conselheiro

 

Brasília, 2019-10-07. 
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